
Cámara de Vereadores
Santo Augusto
ESTADO DO RIOGRANDE DO SUL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 4. DE 29 DE OUTUBRO DE 2018.

Contratagáo de empresa especializada na
prestagáo de servigos de telecomunicaEóes
para fomecimento de link de acesso á
intemet, através de fibra éptica, para atender
necessidade da Cámara de Vereadores.

CONTRATANTE: CAi'ARA DE VEREADORES DE SANTO AUGUSTOIRS, ENtidAdE
legislativa com personalidade judiciária, com sede administrativa sito na Rua Coronel Júlio
Pereira dos Santos, ne 405, 4e' andar, centro, na cidade de Santo Augusto/RS, inscrita no
CNPJIMF sob ns 90.167.131/000 - 50, neste ato representada por seu Presidente Vereador
Dougfas de Almeida Bertollo, brasileiro, solteiro, RG 100854252 - SJS/RS, inscrito no
CPF/MF sob ns 018.479.680-6S, residente e domiciliado na Rua Moisés Viana, ne 312, Bairro
Centro, na cidade de Santo AugustolRS.

GONTRATADA: TCHETURBO PROVEDOR DE INTERNET ElRELl, pessoa jurídica de direi-
to privado, CNPJ ne 06.089.27810001$3, estabelecida na Rua Presidente Kennedy, nq 897,
sala 1, centro, na cidade de Frederico Westphalen/RS, CEP 98400-000, neste ato represen-
tada por sua diretora, Senhora Sónia Mara Cenedese Bastian, brasileira, casada, inscrita no
CPF sob ne 975.627.260{0, portadora da Carteira de ldentidade ne 5063830086, residente e
dorniciliada na Rua Tenente Lira, centro, na cidade de Frederico Westphalen/RS, CEP:
98400-000.

1 _ DO OBJETO:
Contratagáo de empresa especializada na prestagáo de servigos de telecomunicagóes para
fomecimento de link de acesso á intemet, através de fibra óptica, com velocidade de, no
mínimo, 40 Mbps de download e 3 Mbps de upload pana instalagáo na sede da Cámara de
Vereadores, no endereqo abaixo impresso, com equipamentos e materiais em comodato e
instala$o, manutenqáo e configuragáo sem ónus para a Cámara.

2 - DO PREQO
A Contratante pagaÉ á Contratada, pela prestaqáo do serviqo descrito na cláusula primeira
o valor total de R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta reais), comespondente a doze
parcelas mensais de R$ 95,00 (noventa e cinco reais).

3 - DO PAGAMENTO
3.1 O pagamento será efetuado até o 5e {quinto} dia útil subsequente ao vencido, mediante a
expedigáo da Nota Fiscal, conespondente aos serviEos executados, incidindo a pañir da
data de instalaqáo.

3.1.1 O pagamento será realizado ao respectivo representante da empresa, ou por
meio de depósito, em conta corrente da empresa.

3-1.2 Deverá constar na Nota Fiscal/Cupom a descrigáo dos servigos, bem como, a
indicagáo do banco, agéncia e conta em que deverá ser depositado o pagamento.
3.2 Havendo ero na Nota Fiscal ou circunstáncias que impegam a liquidaqáo da despesa, a
mesma seÉ devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inic¡ar-se-á após a rcgula-
rizagáo da situagáo ou reapresentagáo de novo documento fiscal, náo acaretando qualquer
ónus para a CONTRATANTE.
3.3 Os pagamentos em atraso, somente seÉo conigidos monetariaménter caso derivar de t
culpa da CONTRATANTE. Neste caso, incidirá conegáo calculada pela variaqáo do IPGA - /
índíce de Pregos ao Consrmidornmpn o totaldo débito ern i!ra!g:__ //
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3.4 Náo seÉ efetuado qualquerpagamento á CONTRATADA enquanto perdurar pendéncia
de obrigagóes assumidas, em viftude de penalidades ou inadimpléncia contratual.
3-5 Seráo realizadas as retengóes de acordo com as disposiqóes legais vigentes, por ocasi-
áo do pagamento.

4 - DAV|GÉNC|A:
4.1 O prc¡zo de vigéncia e execugáo do instrumento contratual, será de 12 (doze) meses, a
contar da assinatura do contrato, podendo ser prunogado com base no artigo 57, inciso lV,
da Lei ns. 8.666/93, a critério da Cámara de Vereadores.

5 _ DO REEQUILÍBRO ECONÓMIGO.FINANCE¡RO E DO REA-IUSTE:
5-1 Ocorendo ás hipéteses previstas no artigo 65, inciso ll, alínea "d", da Lei nq 8.S66193,
seÉ concedido reequilíbrio económico-financeiro do contnato, requerido pela contratada,
desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
5.2 O Contrato após transconido o prazo de 12 (doze) meses, seÉ concedido reajuste au-
tomático ao preECI proposto, com base na variaqáo do IPCAIIBGE.

6 - DA FORMA DA PRESTASÁO DO SEFil/tQO:
6.1 O item licitado deverá seguir as especificag6es constantes no ANEXO I deste Edital -
TERMO DE REFERENCIA.

7 - DA DOTAgAO OR9AMENTARn:
7.1 Os recursos orgamentários necessários para cobertura das despesas deste contrato
seráo por conta da seguinte dotaqáo orgamentária: Atividade: 2001 - Manutengáo da Gestáo
e Apoio Operacional da Cámara. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.40.00-00.00.00 -
Servigos de Tecnologia da Inbrmagáo e Comunicagáo {Pessoa Jurídica), constante do
orqamento vigente.

8 _ DAS PEMLIDADES E DAS SANSÓES:
8.1 Pela inexecugáo total ou parcial do objeto deste contrato, a Cámara de Vercadores
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á licitante vencedora as seguintes sangóes:

8.1.1 Adverténcia, que será aplicada através de notificaqáo por meio de ofício,
mediante contra recibo do representante legal da contratada estabelecendo o ptttzo de 10

{dez) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas paru o atraso, que só
seráo aceitas mediante crivo da administragáo;

8-1.2 Multa de A,Za/o do valor anual do contrcto por dia de atraso e por
descumprimento das obrigaqües estabelecidas neste Edital do Pregáo, até o máximo de 10
(dez) dias, quando entáo incidirá em outras cominagóes legais.

8.1.3 Multa de2olo sobre o valorglobal do contrato, no caso de inexecugáo total ou
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias conidos, contado da
comunicagáo oficial da decisáo definitiva.
8.2 Ficar impedida de licitar e de contratar com a AdministraÉo Pública:

8.2.1 Por 06 {seis} meses - quando incidir em atraso na entrega dos produ-
tos/servlgos;

8.22 Por 01 (um) ano - no fomecimento de produtos/servigos em desacordo com o
exigido em contrato;

8.2.3 Pelo o pr¡¡zo de até 05 (cinco) anos, garanüdo o direito prévio da cita@o e de
ampla defesa ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punigáo ou até que seja
promovida a reabilitagáo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante
que convocada dentro do prazo de validade da sua proposüa, náo celebrar o contrato, deixar
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fraudar no fomecimento do objeto pactuado, comportar-se de modo inidóneo ou cometer
fraude fiscal, sem preiuízo das multas previstas no Edital, contrato e das demais sangóes
previstas na legislagáo;
8.3 As sangóes previstas nos subitens 8.1 deste item poderáo ser aplicadas juntamente com
as dos subitens 8.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 10 {dez) dias úteis;
8.4 Independentemente das sangóes retro a licitante arcará, ainda, com a conespondente
diferenga de prcqos verificada em nova contratiagáo realizada, na hipótese de os demais
classificados náo aceitarem a contrata$o pelos mesmos preEos e prazos fixados pelo ina-
dimplente.
8.5 Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, o Pregoeiro podeÉ
desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem como a Cámara poderá
rescindir o Contrato, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome
conhecimento de fato ou circunstáncia que desabone a idoneidade comercial ou afete a
capacidade financeira, técnica ou jurídica da licitante.
8.6 A licitante que injustificadamente e infundadamente se insuryir contra a decisáo do
Pregoeiro ou autoridade superior, quer por meio de interposigáo de recurso administrativo ou
agáo judicial, fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, será acionada
judicialmente para reparar danos causados ao licitante em razáa de sua aEáo
procrastinatória-
8.7 Pelo descumprimento das demais obrigagóes assumidas, a licitante estaÉ sujeita ás
penalidades previstas na Lei n.a 8.666/1993 e demais legislagóes aplicáveis á espécie.
8.8 As penalidades seráo registradas no cadastro da empresa adjudicatária, quando for o
caso.
8-9 Nenhum pagamento seÉ efetuado pela Cámara de Vereadores enquanto pendente de
liquidagáo qualquer obrigagáo financeira que for imposta ao fomecedor em virtude de pena-
lidade ou inadimpléncia contratual.

9 _ DA REVFAO:
9.1 PodeÉ haver acréscimo ou redugáo de valores, na hipótese de alteragáo nos pregos
autorizados pelo Govemo Federal, desde que diga respeito ao objeto em questáo, e
respeitado o limite da Lei8.666/93.

10 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES:
10.1 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiqóes contratuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, por conveniéncia da Administragáo
da Cámara, dentro do limite permitido pelo artigo 65, S 1e, da Lei ne 8.666/93, sobre o valor
inicial contratado.

11 _ DA RESCISÁO:
11.1 A inexecuEáo total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisáo, mediante motivagáo
formal nos autos respectivos, garantidos o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos
artigos 77 a 80 da Lei ne 8.666193.
11.2 No caso de rescisáo determinada por ato unilateral da Contratada ficam asseguradas á

Contratante, sem prejuízo das sangóes cabíveis:
a) execuqáo dos valores das multas e indenizaEóes devidos á Contratante;
b) retengáo dos créditos deco¡rentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados á Con-
tratante.
11 .3 O Contrato poderá ser rescindido, mediante termo préprio:
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11.3.1 Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta
hipótese, o valor dos servigos que prestar até a data da odem de paralisaEáo dos serviqos,
excluído o montante dos encargos a pagar;

11.3.2 Pela CONTRATANTE, mediante aviso por escrito, com 10 (dez) dias de ante-
cedéncia, aprcsentados os motivos determinantes da rescisáo, independente de interpela-
gáo judicial ou extrajudicial, sem que assista á CONTRATADA direito á indenizagáo de qual-
quer espécie, quando esta:

a) náo cumprir quaisquer das obrigagóes assumidas;
b) náo recolher, nos prazos determinados, as multas impostas.
11,3.3 Pela CONTRATADA, mediante aviso por escrito, com 10 (dez) dias de ante-

cedéncia, apresentados os motivos determinantes da rescisáo;
11-3.4 Ficam reconhecidos os direitos da CONTRATANTE, previstos nos artigos 77 a

79 da Lei np 8.666193 em tudo que diz respeito á rescisáo do presente Contrato.

12 - DA FTSCALTZA9ÁO:
12.1 Todos os servigos objeto desta licitagáo seÉo fiscalizados por servidores da CONTRA-
TANTE, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em nome da
CONTRATANTE toda e qualquer agáo de orientagáo geral, controle e fiscalizaEáo.
12.2 A fiscalizaqáo poderá determinar a ónus da CONTRATADA a substituigáo dos equipa-
mentos julgados deficientes ou náo-confornes com as especificagóes definidas no projeto,
cabendo á CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela
fiscalizagáo, sem direito á extensáo do prazo finalde execugáo dos serviEos.
12.3 A CONTRATADA só podeÉ iniciar os seruiEos após assinatura do contrato.
12.4 Compete á fiscaliza$o dos serviEos pela equipe da CONTRATANTE, entre outras atri-
buigóes:
a) Verificar a conformidade da execugáo dos servigos com as normas especificadas no Edi-
tal e seus Anexos;
b) Odenar á CONTRATADA conigir e refazer quando diagnosticado eros, imperfeigóes ou
em desacordo com as especificagóes técnicas;
c) Encaminhar ao Presidente da Cámara documento no qual relacione as oconéncias que
impliquem em multas a serem aplicadas a CONTRATADA.
12.5 A agáo da fiscalizaqáo náo exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades con-
tratuais.
12.6 Em caso de dúvidas quanto á interpretagáo das especificaEóes constantes do Edital e
seus Anexos será sempre consultada a Fiscalizagáo, sendo desta o parecer definitivo. A
decisáo tomada pela Fiscalizagáo deveÉ ser comunicada á CONTRATADA obrigatoriamen-
te de forma escrita.
12.7 Na fiscalizaqáo seráo ainda observadas ás demais condiEóes rclacionadas no instru-
mento contratual.

13 _ SUPORTE TECN|CO:
f 3.1 Deverá ser presiado suporte técnico durante a iase de impiantagáo cio objeto, na sede
da Cámara de Vercadorcs.
13.2 Deverá ser prestado suporte técnico pós-implantaqáo, na sede da Cámara de
Vereadores, sempre que solicitado, bem como via telefone e acesso remoto á distáncia.

14 _ DO PROCESSO LICITATÓRN:
O presente Contrato resulta do Processo Licitatório, modalidade Pregáo Presencial

ne 6, de 2018, de 25.10.2018 (ProessoAdministrativo ne 7, de 2018).

"NAO USE DROGAS. DOE DOE SANGUE: SALÍE WDAS,
Rua Coronel Júlio Pereir¿ dos Sanlos" n". 465. 4" Aflda¡. Fone/F¿.r: 55 3781-3324 CEP 98590-000

15 - DAS DTSPOSTqÓES reCruS:
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Aplicam-se, com relaEáo a execugáo, alteraqáo, inexecuqáo e extingáo, com perti-
néncia ao presente contrato, as normas estabelecidas na Lei Federal np 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, e suas alteragóes, Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2902, Decreto Municipal no
2.584, de 30 de agosto de 2006.

16 - DO FORO:
As partes elegem o foro da Comarca de Santo Augusto-RS, para dirimir quaisquer

dúvidas deconentes do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

E por assim estarem justos e mntratados, firmam o presente Contnato em 03 (trés)
vias de igualteor e fonna, na presenqa das testemunhas abaixo assinadas.

de 2018.
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da Cámara

Luis Adriano Avila do Prado
GPF: 007.438.020-63

*NÁo USE DROGAS, DOE ANCÁOS, DOE SANG(/E: SALTE WDAS''
Rua Coron¿l Júlio Peteir¿ dcs Santos, n1 465, 4' .'lndar. Fo¡rey'Fax: 55 3781-3324 CEP 98590-000


